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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 - O Centro de Estudos Alternativos de Barueri S(C Ltda., com sede na cidade de Barueri, por meio do ofício s(n.º de 18 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do CEAB – Centro de Estudos Alternativos de Barueri foram autorizados por Portaria do Delegado de Ensino da antiga DE de Barueri, de 27-12-95.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 151(99, publicada no DOE de 03-09-99 para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 149 a 171 do processo, com as seguintes conclusões:

“Dado que nem as instalações físicas nem o material didático, nem os recursos humanos do CEAB reúnem condições satisfatórias para o funcionamento adequado de seu curso supletivo à distância, e tendo em vista ainda que a escola não se orienta por um projeto pedagógico coerente próprio, recomendamos que o pedido de autorização para tal funcionamento e a solicitação de credenciamento do mencionado curso sejam indeferidos.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que:

“A biblioteca, está muito longe de satisfazer padrões mínimos de quantidade e qualidade: compõe-se praticamente só de livros didáticos, contando-se ainda algumas enciclopédias, dicionários e atlas e apostilas de outras instituições particulares de ensino. Há menos de dez títulos de literatura. Lista-se um total de setenta títulos (excetuando-se as mencionadas apostilas). Não se nota a presença de paradidáticos. O fato, mencionado pelos responsáveis, de os alunos do supletivo à distância quase nunca procurarem a biblioteca não diminui o problema; pelo contrário, parece-nos indício válido de que o material nela disponível apresenta poucos atrativos para esse público.

“A composição do corpo docente pareceu-nos também bastante falha. Dois, entre os cinco docentes da escola, não são licenciados. O professor de história e geografia ainda não concluiu sua graduação neste último curso nem dispõe de formação específica em história; o professor de matemática, física e química, que cursou física na USP até o 2o ano, não terminou sua graduação e se encontra atualmente matriculado na FATEC. No que se refere aos recursos humanos, é de notar-se também a ausência de algum profissional formado em pedagogia.

“Nas apostilas, único material didático utilizado no curso, notam-se aspectos bastante criticáveis:

“- Falta de unidade gráfica. A maior parte delas é digitada em computador; porém, há vários volumes em que esta digitação se mistura à datilografia em máquina de escrever. Num trecho do módulo 6 de história (nível médio), encontramos, mesmo, linhas datilografadas com falhas completadas à mão. O resultado é um conjunto heterogêneo e pouco atrativo. Observe-se também que as apostilas são compostas de xerocópias encadernadas.

“- Erros de escrita freqüentes. Vê-se claramente que os textos não passaram por uma revisão. Assim, por exemplo, entre os “objetivos” declarados para as atividades propostas no módulo 16 de português (nível fundamental), lê-se: “reconhecer e predicativo do sujeito”. Na apostila dirigida ao módulo 13, de história (nível fundamental), menciona-se a “descoberta de outro [sic] e prata, pela Espanha, em suas colônias americanas”. Esse tipo de erro sucede-se com freqüência ao longo das diversas apostilas.

“- Pobreza e inadequação de recursos expressivos. A linguagem empregada e a estrutura dos textos não denotam preocupação em adequar-se ao público-alvo. Não encontramos, nos textos, referências ao provável cotidiano dos alunos pertencentes a esse público, a cujo universo tais referências possibilitariam uma mediação para o estudo dos conteúdos programados. O material parece ter sido concebido para uso no ensino presencial (embora mesmo sua adequação às necessidades deste nos pareça questionável). Acresce que as poucas figuras existentes são mal impressas, muito pouco atraentes e com pouca ou nenhuma relação com o universo imagético do aluno.

“ - Desatualização. Na apostila que traz o conteúdo relativo ao módulo 8 de ciências, no qual se trata de doenças sexualmente transmissíveis, não se menciona a AIDS”.

No módulo 7 (nível médio) de história, diz-se que, após a revolução de novembro de 1917,

“Iniciou-se imediatamente [sic] um plano de recuperação econômica, conhecido como NEP, que após 50 anos transformou a antiga Rússia feudal [sic] na atual [sic] potência: URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas).”

“Deixando-se de lado a suposta passagem imediata do momento da revolução para a NEP (ignorando-se, assim, o período do comunismo de guerra), a imaginária permanência desta orientação econômica por 50 anos (esquecendo-se os planos qüinqüenais etc.) e a caracterização da Rússia de antes de 1917 como feudal, salta aos olhos a menção à “atual potência”.

“Numa apostila de português dirigida ao nível fundamental, encontra-se um tópico em que se busca ensinar a preencher um cheque. O exemplo está em cruzeiros.

“Inadequação do conteúdo. 
Nas apostilas de geografia, os temas são abordados quase exclusivamente pela assimilação dos atos humanos a fatores econômicos, sem referências, senão genéricas e telegráficas, aos grandes e pequenos dramas dos homens, mulheres e crianças que vivem no espaço estudado. Quando se trata especificamente da observação do espaço natural, o problema de sua depredação também não recebe atenção condizente com sua magnitude. De tudo isso resulta uma geografia insossa, desinteressante.

“Em história, os problemas de conteúdo são igualmente desanimadores. Começam pela própria conceituação da disciplina, que recebe definições contraditórias entre si nas apostilas do nível fundamental e nas do nível médio. 

“O conteúdo de história do Brasil encontrado nas apostilas de nível fundamental não ultrapassa, praticamente, a esfera de uma crônica de fatos, como se a história se resumisse a uma sucessão cronológica de nomes, locais e datas. Não há problematização que norteie a construção de tópicos. 

“As apostilas do nível médio que tratam de história do Brasil apenas reproduzem, com mais detalhes, o que foi visto nas do nível fundamental. 

“ (..) o que se afere é, em geral, a memorização de dados, cuja relevância dentro do conjunto estudado (ou que poderia ser estudado, uma vez que a eleição do conteúdo das apostilas é, como vimos, bastante discutível) parece-nos largamente questionável. O espaço para avaliar-se a reflexão sobre o conteúdo é extremamente reduzido.

“Por fim, nota-se a falta de um projeto pedagógico coerente próprio, à qual acreditamos poder ser atribuída boa parte dos problemas constatados na escola. Os responsáveis, embora imbuídos de boa vontade ao organizar a instituição, não partiram de objetivos consistentes, coerentes entre si, que norteassem a elaboração do material didático e o trabalho com este junto aos alunos. Isto se observa pela leitura de seu estatuto, onde, ao lado de metas plausíveis, como a de levar o aluno a compreender a realidade nacional e local, deparamos com escopos genéricos, como o de “promover a expansão e preservação do patrimônio cultural sem descuidar de sua preservação”, e fins um tanto deslocados das especificidades do Ensino a Distância (EAD), como o do “desenvolvimento integral da personalidade do aluno” (constante da LDB, porém mais aplicável ao ensino presencial de crianças e adolescentes) ou como o enigmático propósito de “apontar a necessidade da estrutura hierárquica para o bom funcionamento do processo de ensino-aprendizagem, relacionado com o elo cognitivo”. Segundo os responsáveis, o projeto pedagógico da escola foi inspirado na instituição mantida pelo estado de Santa Catarina, o Centro de Estudos Supletivos, do qual, por acordo verbal, foi reproduzido o material didático. A equipe, não conhecendo o mencionado Centro, está impossibilitada de fazer uma comparação entre o modelo e sua aplicação pela escola visitada. De qualquer modo, o resultado não parece ter sido satisfatório, infelizmente.

“Apesar de todas as deficiências apontadas, a iniciativa de promover consultas aos alunos sobre diversos aspectos da Instituição – mesmo com as falhas apontadas nesse mecanismo – e a prática de programar visitas a locais de interesse educativo parecem-nos indícios de que seus criadores colocam-se numa atitude caracterizada basicamente por seriedade e empenho no trabalho pedagógico. Parece-nos, no entanto, que não puderam dispor de um suporte profissional adequado que lhes permitisse fazer frutificar essa atitude.”
2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o CEAB – Centro de Estudos Alternativos de Barueri não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo CEAB – Centro de Estudos Alternativos de Barueri, com sede em Barueri, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) A Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região de Barueri deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Barueri e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999.
a) Cons. Francisco José Carbonari

                     Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                             Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Ensino a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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